Comarca de Arraial do Cabo - Juizado Especial Adjunto Criminal
Juiz: Gustavo Favaro Arruda
Processo nº 0001821-68.2013.8.19.0005
O Ministério Público ofereceu denúncia em face de JOILMAR ALMENARA CAMPANATE, imputando-lhe a prática do crime previsto no art. 331 do Código Penal. A denúncia narra que o réu, no dia 27/03/2013, por volta das 12h30, no interior do Fórum de Arraial do Cabo, na serventia do Juizado Especial Criminal, Rua José Pinto de Macedo, Bairro Prainha, Arraial do Cabo - RJ, desacatou o funcionário público Sérgio Luís Guerra Carlucio, no exercício de suas funções. A denúncia foi oferecida em 09/01/2014 (fl.52) e veio instruída com os autos de termo circunstanciado 132-00602/2013 (fls. 03/34), que apresentam: notícia crime (fls. 04/05); termo de declarações da vítima (fls. 06/07) e de quatro testemunhas (fls. 08/11 e 30/33). Perante a autoridade policial, o réu negou a autoria delitiva (fls. 12/15). O réu não aceitou a proposta de suspensão condicional do processo (fls. 63/64). A folha de antecedentes criminais do réu não indica a existência de outras condenações em processos criminais com trânsito em julgado (fls. 72/74). A denúncia foi recebida em 28/07/2015 (fl. 76/77). O réu foi citado (fl. 82) e apresentou defesa prévia (fls. 84/86). A vítima não possui antecedentes funcionais (fl. 122). Há reclamação feita pelo réu contra a vítima em 2012 (fls. 144/167). Em juízo, foi tomado o depoimento da vítima (fl. 182), bem como foram ouvidas 02 testemunhas de acusação (fls. 183 e 203) e 04 de defesa (fls. 204/205, 219 e 288). Na sequência, o réu foi interrogado (fl. 220). Em alegações finais, o Ministério Público requer a improcedência da pretensão punitiva deduzida na denúncia, para que o réu seja absolvido da acusação que lhe foi formulada. Entende que há contradição entre as versões das testemunhas Dra. Cátia e Dra. Paula, enfraquecendo a prova sobre a existência da ofensa, sendo a discussão a respeito da posição de uma cadeira irrelevante penalmente (fls. 299/309). Já a defesa, em alegações finais, concorda com o Ministério Público. Diz que o fato é atípico, por ter o réu se defendido de ataques injustos e gratuitos do servidor. Entende que o depoimento da testemunha Dra. Paula não merece credibilidade. Requer a absolvição (fls. 316/362). As alegações finais da defesa foram subscritas pelo patrono na qualidade de advogado da parte e como membro da Comissão de Prerrogativas da OAB. É O RELATÓRIO. DECIDO. Encerrada a instrução probatória, o caso é de clara procedência da pretensão punitiva, não merecendo acolhimento as manifestações da acusação e da defesa em suas alegações finais, pois absolutamente dissociadas do conjunto probatório existente nos autos. Materialidade e autoria delitivas são provadas em conjunto pela prova oral colhida tanto em sede policial quanto em Juízo. O ponto controvertido nos autos é se o réu ofendeu funcionário público no exercício de suas funções e, em caso afirmativo, se o fez defendendo-se de ataques injustos e gratuitos do servidor. A vítima disse, em Juízo, ter sido abordada pelo réu inicialmente no corredor do fórum, com questionamentos sobre o tratamento deferido a uma parte. Convidou o réu a entrar na serventia, onde é feito o atendimento, para tratar do processo. Ao se dirigir a sua mesa, o réu aproximou-se demais, ocasião em que solicitou a ele que se sentasse na cadeira distante a 1,5m como de costume. Ocorre que o réu arrastou a cadeira, colocando-a no meio da passagem. Pediu, então, novamente, que o réu colocasse a cadeira em seu lugar. Aí o réu, irritado, bateu com a cadeira 02 vezes no chão, dizendo ´qual a diferença que faz colocar a cadeira aqui ou ali?´. A vítima explicou que fazia toda a diferença, pois no local colocado atrapalhava a passagem. Nesse momento o réu disse: ´qual é a sua cara?´. O depoente pediu então que ele se acalmasse, pedindo respeito. O réu então disse: ´Eu falo com você do jeito que eu quiser rapaz.´, jogando a cadeira em direção à mesa da Dra. Ana Paula. Nesse momento pediu que o réu deixasse o cartório, tendo ele continuado a falar. A vítima depoente então perguntou: ´Dr., em que eu posso ajuda-lo?´, quando, de repente, o réu disse: ´você é um vagabundo, não gosta de trabalhar.´ Neste momento, solicitou novamente que ele deixasse o cartório (fl. 182). A versão dada pela vítima aos fatos foi confirmada em sua íntegra pela única testemunha ocular, a Dra. Paula, que dividia, na ocasião, a mesma sala. Ela narrou, tanto em sede policial, quanto em Juízo, que o réu chamou o servidor de ´vagabundo´ e ´preguiçoso´, tudo isso sem motivo justificado. Note-se: ´(...) que o Almenara respondeu ao Sérgio: 'cara eu te chamo do que eu quiser, rapaz'; que o Sérgio, por mais de uma vez pediu ao Almenara para que o mesmo lhe tratasse com respeito; que o Almenara apontou o dedo para o Sérgio e lhe disse: 'você é vagabundo, preguiçoso e não gosta de trabalhar'.´ (fl. 08). ´minha mesa ficava do canto esquerdo e o serventuário Sérgio com a mesa na frente no canto direito (...). Dr. Almenara entrou (...) começou a conversar com o Sérgio e pediu a vista de algum processo (...) dentro do cartório (...) o Sérgio pediu para ele sentar (...) como era de costume (...) ele pegou a cadeira e colocou próximo do Sérgio (...) aí ele [o Sérgio] pediu para que ele [o réu] se afastasse (...) foi quando ele [o réu] perguntou que diferença fazia (...) e o Sérgio respondeu que fazia toda a diferença, pois ele [o réu] ficava no meio do caminho atrapalhando que ele [o Sérgio] localizasse o processo (...) aí ele [o réu] tacou a cadeira para cima da minha mesa, foi quando eu me assustei (...) depois disso o Sérgio perguntou qual o interesse dele dentro do processo (...) e o Dr. [o réu] respondeu que ele sabia muito bem qual era (...) após isso o Sérgio pediu que ele [o réu] o tratasse com respeito da mesma forma que ele [Sérgio] estava tratando, aí foi quando o Dr. pegou, levantou a mão, e falou 'cara eu te chamo do jeito que eu quiser rapaz' (...) o Sérgio pediu mais uma vez para que ele pudesse ser tratado com respeito, da mesma forma com ele o estava tratando (...) foi quando Joilmar falou 'você é um vagabundo, preguiçoso, não gosta de trabalhar e atende as partes mal' (...)´ (fl. 203). Os trechos transcritos acima demonstram que as palavras ofensivas foram realmente proferidas e que isso foi feito com o intuito de ofender a administração da justiça, não tendo havido defesa de qualquer ataque injusto do servidor. Pelo contrário, o servidor sempre tratou o réu com sobriedade e respeito. Ao contrário do que pretendem acusação e defesa, não se trata de mero desentendimento com relação à posição de uma cadeira, nem o fato se refere a qualquer animosidade pretérita do servidor contra o réu. Muito pelo contrário. A prova oral indica que foi o réu que entrou na serventia buscando o confronto. A sala, pequena, demandava que a cadeira usada pelas partes e advogados no atendimento ficasse no local em que se encontrava. Isso era de praxe e o réu sabia disso, pois, como ele mesmo menciona, frequentou muito tempo o fórum, inclusive como auxiliar da Defensoria. A testemunha Dra. Paula confirmou que a cadeira indicada pelo servidor vítima era a normalmente utilizada no atendimento. O réu, contudo, para confrontar o servidor, primeiro aproximou-se em demasia, com o intuito de intimidar; depois colocou a cadeira no meio da passagem, com o propósito específico de irritar o servidor. Seguiu-se uma solicitação educada da vítima, para que a cadeira ficasse no seu local de origem, pois onde colocada pelo réu inviabilizaria a passagem, inclusive a localização dos processos. O réu, inconformado pelo fato de a vítima não ter perdido a paciência, jogou a cadeira no chão em direção à mesa da Dra. Paula. Foi solicitado mais uma vez respeito. Então, o réu chamou o servidor de vagabundo e preguiçoso. São esses os fatos. O dolo do réu foi extremamente acentuado. Ele já entrou na serventia buscando o confronto. Desafiou a vítima com sua conduta e com a cadeira, com a gesticulação e o tom ríspido, no intuito de induzir o servidor a comportamento inadequado. A vítima solicitou respeito por inúmeras vezes. Mesmo assim o réu ofendeu o servidor, gratuitamente, de forma injusta, no exercício de sua função. A versão apresentada para os fatos pela Dra. Paula merece credibilidade. Primeiro porque sua narrativa foi absolutamente harmônica tanto em sede policial quando em Juízo, demonstrando espontaneidade e veracidade. Além disso, não se nota qualquer suspeição dela, que tem vínculo institucional com Juízo, em serventia distinta, agora em outra sala, sob o comando do Magistrado titular, sem qualquer influência da vítima. Pelo contrário, a Dra. Paula deixou claro que conhecia tanto a vítima quanto o próprio réu, sendo notório o seu constrangimento de estar em Juízo, depondo em seu desfavor. Ela não teria nenhuma necessidade de mentir para cultivar relações no local, em especial com a vítima. Se o fizesse estaria prejudicando indevidamente o réu, com quem também mantém contato esporádico no foro. O fato de a Dra. Paula não ter narrado as ofensas à Dra. Cátia, por outro lado, não indica que as ofensas não ocorreram, mas transparece, isso sim, o intuito de não se dar ao fato dimensão maior do que ele mereceria. Não há, no ponto, nenhuma colisão entre as versões apresentadas pela Dra. Paula e pela Dra. Cátia, ao contrário do que pretende o Ministério Público. Há apenas um elemento que realça a boa-fé da testemunha Dra. Paula. A Dra. Cátia, em Juízo, disse que não presenciou os fatos, tendo recebido telefonema da OAB, pois o réu havia solicitado a presença de alguém da comissão de prerrogativas. No dia dos fatos, horas depois, foi ao fórum e ouviu algumas pessoas. O guarda da guarita informou que não havia presenciado nada. Foi ao Juizado Cível, ocasião em que encontrou a Dra. Paula, que narrou a discussão, sem mencionar as ofensas. Foi narrado o desentendimento e a discussão a respeito da posição da cadeira (fl. 183). Note-se que o fato de as ofensas não terem sido ouvidas por outras pessoas também não indica que essas ofensas não ocorreram. A movimentação da cadeira foi brusca, ela foi mexida e jogada de um lado para outro. Mas ela não foi arremessada contra móveis, causando danos ou barulho excessivo. A cadeira não foi quebrada, nem quaisquer outros móveis do local. Assustou a testemunha presencial e só. A discussão deu-se em tom de voz ríspido e anormal, mas não houve gritaria. O próprio réu disse em seu depoimento que a discussão não ocorreu em tom elevado. Não há porque supor que os fatos, necessariamente, seriam ouvidos por todos, ainda que as paredes do local permitam certa passagem de som. Também não se verifica dos autos qualquer animosidade prévia da vítima com o réu. Pelo contrário, é o réu que tem animosidade injusta contra o servidor. O réu já havia apresentado reclamação contra o servidor anteriormente em 2012 (fls. 144/167). A reclamação foi certamente infundada, uma vez que a vítima não possui quaisquer antecedentes funcionais (fl. 122). Também não há nenhum problema no fato de a notícia crime não ter sido veiculada imediatamente, no dia dos fatos (27/03/2013), mas apenas ter sido recebida pela autoridade policial alguns dias depois (em 01/04/2013). Isso em nada enfraquece a posição da vítima. Mais uma vez, pelo contrário, milita contra o réu. O servidor não buscou nem busca o conflito, apenas decidiu formalizar os fatos, provavelmente após tomar o conhecimento de que o advogado reclamava na OAB. O réu, por sua vez, não bastasse estar errado, ter procurado o conflito, ainda dirigiu sua irresignação a órgão, que não tem qualquer poder correicional sobre o servidor. O réu sequer se dirigiu ao Magistrado para tratar dos fatos. Não entrou em contato com a Ouvidoria do Tribunal ou a Corregedoria Geral de Justiça. As testemunhas de defesaJoão Bezerra da Silva, Celso Antônio Vieira Schwengber, Daniel D'Assumpção Costa e Marilisa Busto Tgnoli, por sua vez, não acrescentaram quaisquer fatos úteis à defesa do réu, limitando-se a narrar sobre sua personalidade e alguns aspectos do Fórum. Não presenciaram os fatos (fls. 204/205, 219 e 288/289). Por fim, a versão apresentada pelo réu, em seu interrogatório, não merece credibilidade. Ele não transpareceu segurança, não demonstrou ter tratado o servidor com respeito, nem aparenta ter contado a história em sua integralidade. Limitou-se a tentar desmoralizar a vítima e a única testemunha presencial dos fatos. De fato ele disse que encontrou o servidor no corredor, sendo convidado a receber atendimento dentro da serventia. Narrou que havia duas cadeiras no local que poderiam ser usadas. E, depois de receber o pedido para voltar com cadeira para o lugar, disse ao servidor: ´você vai me atender ou não vai trabalhar?´. O servidor teria então pedido que saísse da sala (fl. 220). O próprio réu, pois, confessa ter usado tom ríspido, sem necessidade, com o servidor, no início da conversa. Sua versão de que havia no local duas cadeiras, sendo uma para atendimento do Jecrim, não condiz com o que descreveu a testemunha Dra. Paula sobre o local dos fatos, notando-se já neste ponto sua intenção de distorcer o ocorrido. Não bastasse, a narrativa do réu também é lacunosa. Há saltos em sua descrição dos fatos, que vão de um tratamento respeitoso, no início, a pedidos que deixasse a sala. A sequência mostrada por ele mostra-se inverossímil. Aparentemente, o descontentamento inicial do réu volta-se contra o próprio funcionamento da Justiça, que, diga-se de passagem, não tem prestado serviço com qualidade e presteza em muitos casos. Ocorre que, ao invés de reportar-se ao Magistrado para a eventual resolução de falha específica, o que acontece, sem dolo, em qualquer serventia, personificou o problema na figura do servidor vítima, que não tem qualquer interesse na causa. Não bastasse, o réu ainda busca apoio institucional, trilhando o caminho do confronto e não o da colaboração na busca de um serviço de qualidade. Não se culpa o réu ou a Ordem por isso, o público em geral também o faz com relação aos demais serviços estatais. Pergunta-se: é culpa dos professores que a educação vai mal? É culpa dos médicos que a saúde vai mal? A mesma resposta vale para o Judiciário. Médicos, professores, servidores e Magistrados são muitas vezes parte do problema, mas não é com ofensas e desacato que se encaminha a situação. A questão não é meramente correicional. Pode ser correicional de forma concorrente, mas não exclusiva. Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva narrada na denúncia, para condenar JOILMAR ALMENARA CAMPANATE, pela prática do crime previsto no art. 331 do Código Penal. Passo a dosar a pena a ser-lhe aplicada, o que faço com observância ao disposto no art. 68, ´caput´, do Código Penal. Analisadas as diretrizes do art. 59 do Código Penal, observa-se que a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social, a personalidade do agente, os motivos, as circunstâncias, as consequências do crime, bem como o comportamento da vítima são todos normais à espécie. Por isso, na primeira fase da dosimetria, fixo a pena-base em 06 meses de detenção. Não é suficiente a aplicação de multa no caso, pois o réu agiu com dolo exacerbado, é advogado e demonstrou perseguir a vítima já desde 2012, quando formulou reclamação infundada contra ele. Na segunda e na terceira fases, não incidem agravantes, atenuantes, causas de aumento ou de diminuição. Desta forma, a pena do réu torna-se definitiva em 06 meses de detenção. Fixo como regime inicial de cumprimento da pena o aberto, conforme postula o art. 33, §2º, 'c', do Código Penal, pois a pena aplicada não é superior a 4 anos. Substituo, no entanto, a pena privativa de liberdade por 01 restritiva de direitos, consistente em prestação de serviços à comunidade. Os trabalhos deverão ser prestados em programas comunitários ou estatais pelo mesmo tempo da pena aplicada em definitivo à razão de 01 hora de tarefa por dia de condenação, fixada de modo a não prejudicar a jornada normal de trabalho do apenado. Nos termos do art. 387, IV, do Código de Processo Penal, fixo como valor mínimo de reparação de danos a quantia de R$2.000,00 a ser paga para a vítima Sérgio Luís Guerra Carlucio. A visão de que este valor de indenização depende de pedido específico e efetivo contraditório está dissociada dos princípios fundamentais que regem a matéria. Trata-se de pedido implícito, decorrente diretamente de lei, como os juros, a correção monetária e os honorários advocatícios. Além do mais, tem natureza cível, como valor mínimo de reparação e não como reparação integral, motivo pelo qual é dispensável o aprofundamento do réu sobre o assunto a permitir a condenação. Condeno o réu no pagamento das custas (art. 804 do Código de Processo Penal). Publique-se. Registre-se. Intimem-se. O(s) réu(s) deve(rão) ser intimado(s) pessoalmente da sentença, ainda que possua(m) patrono(s) constituído(s) nos autos. Caso não seja(m) localizado(s) nos endereços existentes nos autos, abra-se vista ao Ministério Público para verificar a necessidade de prisão. Após o trânsito em julgado, promovam-se as comunicações e anotações necessárias e procedam-se as diligências cabíveis. Ao final, dê-se baixa e arquivem-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 30.01.2018 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
